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Resumo

As crianças expostas à violência interparental são vítimas indirectas mas igualmente vulneráveis. Neste artigo pro-

pomos fazer uma revisão da literatura empírica sobre o impacto nas crianças da exposição à violência interparental. 

Apresentamos o “estado da arte”, focando os principais resultados empíricos que documentam, de forma ampla, as 

múltiplas consequências, a curto e longo prazo, da exposição à violência interparental no ajustamento psicológico 

das crianças. No final tecemos algumas considerações de cariz conceptual, metodológico e interpretativo inerente à 

investigação e seus resultados.

Palavras-chave: Criança; Impacto; Violência Interparental.

Abstract

Children exposed to interparental violence are indirect victims and they are also vulnerable. In this article we propose 

a revision of the empiric literature about the impact that the exposure to interparental violence has on children.  We 

present the “state of the art” in the phenomeno’s study, focusing our attention on the empirical results that widely 

document the multiple consequences, in the short and long term, of the exposure to interparental violence in the 

children’s psychological adjustment. In the end we will draw some conceptual, methodological and interpretational 

conclusions concerning our research and its results.

Key-Words: Child; Impact; Interparental Violence.



286 Introdução

O interesse nas crianças expostas a violência interparental1, enquanto objecto de estudo, parece ser con-
tingente à recente construção da violência conjugal como um problema social com proporções epidémi-
cas, ocorrida a partir da década de setenta (Matos, 2006). De questão privada e intocável, a violência familiar 
atingiu uma dimensão pública através de um processo de denúncia, discussão, visibilidade e tomada de 
consciência. As primeiras referências ao impacto negativo da exposição à violência nas crianças surgem no 
artigo “Child Welfare” de Moore, em 1975 (Kashani & Allan, 1998). Outros relatos de casos se sucederam, mas 
só na década de oitenta é que foram publicados os primeiros estudos empíricos (Mohr, Lutz, Fantuzzo & 
Perry, 2000). A evidência fornecida pelos estudos pioneiros conduziu, por um lado, à conceptualização da 
exposição à violência interparental como um potencial factor etiológico de desenvolvimento de psicopa-
tologia na criança, e por outro, catalisou duas décadas de investigação empírica.  

Paralelamente, assistiu-se a uma evolução no discurso científico e clínico acerca do fenómeno. De víti-
mas silenciosas, invisíveis, escondidas, inacessíveis e esquecidas (Elbow, 1982; Groves, Zukerman, Marans 
& Cohen, 1993, cit. por Edleson, 1999) as crianças expostas a violência interparental passaram a ser o 
rosto visível mais recente da violência familiar. Apesar de poderem ser chamadas de vítimas indirectas, 
a vulnerabilidade que apresentam pode manifestar-se através de múltiplas consequências físicas e/ou 
psicológicas, que podem ser ou não de percepção imediata.

1. Consequências imediatas da exposição
à violência interparental

Testemunhar violência familiar, de forma continuada, gera vulnerabilidade física e emocional nas crian-
ças, na medida em que a exposição a eventos assustadores, imprevisíveis e traumáticos, interferem de 
forma significativa com os padrões desenvolvimentais normativos (Carlson, 2000; Cummings & Davies, 
1994; Edleson, 1999; Holden, 1998; Hughes, Humphrey & Weaver, 2005; Kitzmann, Gaylord, Holt & Kenny, 
2003; Mcneal & Amato, 1998; Peled, 1998, Rodrigues, 2006). O testemunho de violência interparental tem 
efeitos profundos na criança, dada a proximidade e continuidade da experiência e a importância que o 
contexto familiar tem para o seu desenvolvimento (Sani, 2002). As crianças expostas estão em risco de 
respostas maladaptativas em uma ou várias áreas de funcionamento, nomeadamente ao nível compor-
tamental, emocional, social, cognitivo e físico (Cunningham & Baker, 2005; Rodrigues, 2006; Sani, 2007). 
A literatura tem documentado, de forma ampla, as múltiplas consequências da exposição à violência 
interparental (cf. Tabela 1). Um substancial corpo de pesquisa demonstra que aproximadamente 30 a 
50% de crianças expostas a violência estão em risco de desenvolver psicopatologia (Graham-Bermann, 
1998; Wolfe, Jaffe, Wilson & Zak; 1986, cit. por Cummings & Davies, 1994)2.

1 Os termos violência interparental e violência conjugal são utilizados como sinónimos e referem-se a um padrão de comportamentos 

abusivos e coercivos que os adultos usam com os cônjuges/companheiros (Ganley & Scheether, 1996, cit. por Holden, 2003). 
2 Fantuzzo e Lindquist (1989, cit. por Mohr, Lutz, Fantuzzo & Perry, 2000) publicaram uma revisão compreensiva da primeira década de 

estudos, tendo concluído o impacto negativo da exposição à violência familiar, e por sua vez, Margolin (1998, cit. por Mohr, Lutz, Fantuzzo 

& Perry, 2000) conduziu uma revisão de todos os estudos levados a cabo na década de noventa, tendo chegado à mesma conclusão. 



287Tabela 1. Efeitos imediatos da exposição à violência na criança nas várias dimensões 

Características Evidencia Empírica 

C
om

p
or

ta
m

en
ta

l

Internalização
Baixa auto – estima; Ansiedade; Ansiedade de separação; 
Inibição; Depressão; Isolamento

DePaula, Lambert, Martino, Anderson e Suttons, 199112; 
De Voe e Smith, 20023; Elbow, 19828; Hughes, 19884; 
Hughes e Barad, 1983; Jenkins & Smith, 19917; Koverola e 
Moraham, 20005; Hughes e Luke, 1998; Margolin, 19986; 
McKay, 19878, 19948;O’Keefe, 19949, 19969; Rossman, 
19981; Shaw & Emery, 19877;  

Externalização
Desobediência; Hostilidade; Oposição; Comportamento 
agressivo; Comportamento delinquente; Abuso de álcool 
e drogas

C  Copping, 1996; Davies e Carlson, 19871; Jaffe, Wolfe, 
Wilson e Zak, 19862; Holden e Ritchie, 19911; Jouriles 
e Norwood, 19956; Kolbo, 19961; Lemmey, McFarlane, 
Wilson e Malecha, 200110; McDonald e Jouriles, 19914; 
Moore e Pepler, 19981; O’Keefe, 19946 Rossman, 19981; 

Em
oc

io
n

al Choro; Tristeza; Preocupação; Raiva; Vergonha; Culpa; Me-
nor capacidade de empatia; Medo; Dificuldades em reco-
nhecer emoções      

Carlson, 198410; Cummings, Hennesy, Rabideau e Cichetti, 
199412; Dodge, Petit e Bates, 199712; Ericksen e Henderson, 
199210; Hoglund e Nicholas, 199510; Layzer, Goodson 
e DeLange, 198610; Mcgee, 200010; Pollak, Cicchetti, 
Hornung e Reed, 200012  

So
ci

al

Dificuldade na interpretação das situações sociais; Visão 
hostil e negativa das interacções sociais; Hostilidade inter-
pessoal; Atitudes negativas em relação aos outros; Dificul-
dade em gerar soluções para os problemas interpessoais 

Adamson e Thompson, 19984; Davies e Carlson, 19871; 
Davies e Cummings, 19932; DePaula, Lambert, Martino, 
Anderson e Suttons, 19912; Henning, Leitenberg, Coffey, 
Turner e Bennett, 199612; Hughes, 1986, 19882; Jaffe, Wolfe, 
Wilson e Zak, 19862; Kolbo, 19961; McGee, 200010; Wolfe, 
Wekerle, Reitzel- Jaffe e Lefebvre, 199813;

C
og

n
it

iv
o Fraco rendimento escolar; Dificuldades de concentração 

e de memória; Pobres capacidades verbais e visuo-espa-
ciais;
Atitudes favoráveis ao uso da violência;
Dificuldade na resolução de problemas; 

De Bellis, 200112; Jaffe, Sudermann e Reitzel, 199211; Jaffe, 
Wilson & Wolfe, 199611; Levendosky e Semel, 200110; 
Long, Slater, Forehand e Fauber, 19882; Mcgee, 200010; 
Medina, Margolin e Wilcox, 200010; Obrien e Chin, 199815;  
Spaccarell, Coatworth e Bowden’s, 199514 

PTS
D

Pensamentos intrusivos;              
Embotamento afectivo;             
Hipervigilância; 
Pesadelos;
Activação Fisiológica;

Boney – Mcloy e Finkelhor, 19959; Devoe e Graham-
Bermann, 199716; Graham-Bermann e Levendosky, 199813; 
Kilpatrick e Williams, 19979; Lehmann, 199713; McCloskey 
e Walker, 200010; Rossman & Ho, 2000; Wolfe, Gentile e 
Wolfe, 198913;

So
m

át
ic

a  Tensão facial; Movimentos corporais tensos
Problemas alimentares e de sono;
Taquicardia; Verbalização de desconforto;
Dores de cabeça e estômago;

Cummings e Davies, 1994; Copping, 19963; Gleason, 
19958; McGee, 200010; Mertin, 19928 

Para melhor compreendermos como as crianças interpretam e podem ser afectadas pela exposição à 
violência, temos de considerar o seu nível desenvolvimental, bem como as tarefas desenvolvimentais 
normativas em cada estádio (cf. Tabela 2). A forma como as crianças reagem aos eventos violentos são 
o resultado da sua matriz desenvolvimental. É sabido que, à medida que crescem, as crianças desenvol-
vem uma compreensão mais sofisticada das causas da violência, uma visão mais adequada do seu papel 
e uma maior capacidade de intervenção, pelo que não podemos ficar indiferentes a uma contextualiza-
ção desenvolvimental do impacto.  

1 cit. por Carlson, 2000; 2 cit. por Cummings & Davies, 1994; 3 cit. por Jarvis, 2006; 4 cit. por Hernandez & Grãs, 2005; 5 cit. por Koverola, 

Papas, Pitts, Murtaugh, Black & Dubowitz, 2005; 6 cit. por Graham-Bermann, 2001; 7 cit. por Johnson, Kotch, Cattelier, Winsor, Hunter 

& Amaya- Jackson, 2002; 8 cit. por Miller - Perrrin & Perrin, 1999; 9 cit. por Margolin & Gordis; 10 cit. por Adams, 2006; 11 cit. por Jouriles, 

McDonald, Stephens, Norwood, Spiller & Ware, 1998; 12 cit. por Margolin, 2005; 13cit. por Rossman, 2001; 14 cit. por Edleson, 1999; 15 cit. 

por Medina, Margolin, & Wilcox, 2000; 16 cit. por Rossman & Ho, 2000



288 Tabela 2. Potencial impacto da exposição à violência interparental atendendo a quatro estádios de desenvolvimento 

(adaptado de Cunningham & Baker, 2007). 

Aspectos Chave do Desenvolvimento Potencial Impacto

A
té

 a
o

s 
3 

an
o

s

•	 Exploração do meio através dos órgãos sensoriais 
•	 Estabelecimento de vinculações seguras – base 

para a regulação emocional e comportamental 
•	 Exploração activa do meio e aprendizagem através 

do brincar
•	 Aprendizagem das interacções sociais a partir do 

que ouvem e observam na família

•	 Barulho e imagens associadas com a violência po-
dem ser perturbadoras 

•	 Os pais podem não estar disponíveis para responder 
de forma consistente às necessidades das crianças 

•	 Medo e instabilidade pode inibir a exploração do 
meio, o brincar pode estar relacionado com a vio-
lência – imitação 

•	 Aprendizagem do uso da agressão nas interacções 
sociais 

P
ré

-e
sc

o
la

r

•	 Aprendizagem de modos de expressão adequados 
da agressão e outras emoções (e.g. raiva)  

•	 Pensamento egocêntrico  
•	 Estereótipos sobre os papéis de género 
•	 Aumento da independência física 

•	 Aprendizagem de modos desadequados de expres-
são da raiva e agressão  

•	  Auto – Atribuição da violência   
•	 Aprendizagem de papeis de género associados a 

violência e vitimação (agressor versus vitima)
•	 A instabilidade pode inibir a independência, regres-

são no desenvolvimento  

Id
ad

e 
es

co
la

r

•	 Aumento da consciência do self e dos outros   
•	 Sofisticação da capacidade de raciocínio sobre o 

certo e errado, ênfase na justiça e intenção   
•	 O sucesso académico e social influencia o auto – 

conceito
•	 Identificação mesmo sexo
•	 Aumento da influencia da escola, pares e comuni-

dade

•	 Aumento da consciência do impacto da violência 
em si e nos outros o self e dos outros (e.g. seguran-
ça da mãe, o pai ser preso)   

•	 Racionalização do uso da violência (e.g. mitos do 
abuso)   

•	 Dificuldades na aprendizagem devido ao impacto 
da violência (e.g. desconcentração), falta de feedba-
ck positivo e centração no feedback negativo 

•	 Aprendizagem de papéis de género associados ao 
abuso (e.g. mulheres vitimas e homens agressores)

•	 Uso da agressão como forma de interacção, aumen-
to do risco de bullying e/ou ser vitimada

A
d

o
le

sc
ên

ci
a

•	 Aumento do sentimento de self e da autonomia na 
família     

•	
•	 Mudanças físicas - puberdade   
•	 Aumento da influencia do grupo de pares e desejo 

de aceitação
•	 Despertar da sexualidade e intimidade 
•	 Aumento da influencia dos media

•	 As competências de comunicação e negociação da 
família podem ficar comprometidas, a transição na 
adolescência pode ser dificultada      

•	 Podem intervir directamente na violência, impor-se 
através da intimidação física ou agressão   

•	 Embaraço do que acontece em casa, longos perí-
odos afastados de casa como forma de fuga à vio-
lência, uso de coping inadequado (e.g. abuso de 
álcool)

•	 Dificuldade no estabelecimento de relações saudá-
veis, aumento do risco de envolvimento em relacio-
namentos abusivos 

•	  Maior influencia das mensagens negativas veicula-
das pelos media

2. Consequências a longo prazo da exposição
à violência interparental

Para além dos efeitos imediatos, e apesar da inexistência de estudos longitudinais, a evidência empíri-
ca sugere consequências a longo prazo, baseando-se nas maiores taxas de prevalência de desordens 
psiquiátricas (e.g. depressão, sintomatologia traumática, baixa auto-estima, abuso de substâncias, difi-



289culdades emocionais e de ajustamento social) em adultos, que na sua infância testemunharam violên-
cia interparental (Mcneal & Amato, 1998; Silvern, 1995, cit. por Edleson, 1999; Carlson, 2000). Estudos 
retrospectivos indicam que o comportamento agressivo na idade adulta está associado a experiência de 
abuso na infância (Rossman, 2001; Dutton, 2000). 

Os resultados empíricos sugerem ainda que o testemunho de violência familiar na infância constituiu 
um factor de risco para o envolvimento em relações abusivas na idade adulta (Carlson, 1988; Strauss, 
Gelles, Steinmetz, 1981, cit. por Dutton, 2000), dando suporte, à hipótese da transmissão intergeracional 
da violência. Este dado é explicado por um conjunto de mecanismos: em primeiro lugar, a violência de-
sencadeia reacções como medo, agressão e inibição do comportamento normal (Cummings, 1987, cit. 
por McNeal & Amato, 1998), em segundo lugar, dada a natureza egocêntrica das crianças, estas tendem 
a culpar-se a si próprias pela violência, originando sentimentos de culpa e baixa auto – estima (Grych & 
Fichman, 1990, cit. por McNeal & Amato, 1998), em terceiro lugar, a permanência no ambiente violento 
aumenta o sentimento de insegurança emocional da criança (Cummings & Davies, 1994), o que difi-
culta a regulação emocional e a capacidade de confiar, determinando dificuldades no relacionamento 
com os outros. Finalmente, através de um mecanismo de modelagem, os pais transmitem às crianças 
a crença de que os problemas se resolvem através da agressão mais do que através do compromisso 
(McNeal & Amato, 1998). Sobre este último ponto, importa salientar que a experiência do testemunho 
da violência familiar mais do que colocar os indivíduos em risco para a futura perpetuação de compor-
tamentos violentos, potencia a internalização de papéis violentos, influencia as atitudes quanto ao uso 
da violência e quanto ao modo de expressão da frustração (Adams, 2006). 

3. Críticas à investigação e seus resultados

A revisão da tradição empírica na área, aliada ao olhar clínico que foi sendo apurado mediante o trabalho 
terapêutico com crianças expostas à violência interparental, algumas delas em acolhimento em Casas 
de Abrigo, leva-nos a levantar algumas questões em torno dos achados empíricos apresentados. 

Apesar do progressivo reconhecimento do problema da violência interparental, o corpo de pesquisa 
nesta área tem vindo a enfrentar um conjunto de dificuldades de natureza conceptual, metodológica 
e interpretativa. As dificuldades em termos conceptuais prendem-se, por um lado, com a complexa e 
controversa operacionalização do constructo exposição. Não existe uma terminologia consensual e cla-
ra sobre o conceito em análise e sua definição. Na literatura os termos testemunhas, observadoras e ex-
postas têm sido utilizados como sinónimos, no entanto, Holden (1998, 2003) postula que o termo mais 
correcto é expostas, na medida em que contempla diferentes tipos de experiência, não assume que a 
criança observou directamente a violência e evita a confusão com o conceito legal de testemunha3. 
Neste contexto específico, exposição inclui todas as formas através das quais a criança experiencia os 
eventos violentos (e.g., ver, ouvir, ter conhecimento dos episódios violentos, observar as consequências) 
(Cunningham & Baker, 2005, 2007; Jaffe, Wolfe & Wilson, 1990; Norwood & Ezell, 2001).

A inconsistente ou incorrecta definição de variáveis (Fantuzzo & Lindquist, 1989, cit. Holden, 1998) têm 
produzido limitações significativas na investigação na área da vitimação infantil. Por exemplo, em estu-
dos sobre vitimação infantil a dificuldade em diferenciar o abuso directo do indirecto conduz muitas 
vezes à atribuição dos problemas da criança aos efeitos do testemunho da violência, quando na realida-

3 A respeito da terminologia testemunha, Cunningham e Baker (2007) alertam para o facto deste termo atribuir, falaciosamente, um 

papel passivo à criança que vive com a violência, quando na realidade estas são activas na interpretação, avaliação e resolução dos 

eventos violentos. 



290 de estão mais fortemente associados com o ter sido vítima directa de abuso (Edleson, 2001). Em muitos 
estudos de um único tipo de violência é a grande proporção de crianças expostas a múltiplas formas de 
vitimação quem dirige o critério do grupo de comparação.  

Muitas das investigações são retrospectivos e correlacionais (Fantuzzo & Lindquist, 1989, cit. Holden, 
1998), em contraponto com estudos longitudinais. Parte-se, frequentemente, das memórias da vítima, 
não havendo lugar a estudos de acompanhamento (Sani & Gonçalves, 2007). A pouca disponibilidade 
dos sujeitos para participar ou revelar as suas histórias de abuso, muitas vezes por receio de reactivar 
memórias traumáticas (Lehmann, 2000) seria desde logo um bom incentivo à menor realização de es-
tudos retrospectivos.

A utilização de amostras reduzidas, a grande amplitude etária dos grupos amostrais, as falhas na defini-
ção correcta da frequência, intensidade e natureza da violência a que a criança esteve exposta ou o aces-
so frequente a amostras provenientes de casas de abrigo (população de risco especifico) são igualmente 
objecto de discussão (Sani & Gonçalves, 2007). Por vezes os estudos sobre a experiência subjectiva de 
crianças expostas à violência recorrem medidas de avaliação aplicadas a fontes indirectas de informação 
(e.g., a mãe e mulher batida) (Fantuzzo & Lindquist, 1989, cit. Holden, 1998) cujas interpretações forneci-
das podem estar muito longe de representar a realidade da experiência interna da criança.

Outro aspecto que não nos parece consensual é a associação entre exposição à violência e desajusta-
mento. As crianças exibem uma diversidade de padrões de funcionamento, com reacções variando da 
psicopatologia a respostas resilientes (Baker, Jaffe & Moore, 2001; Hughes & Luke, 1998; Moore & Pepler, 
1998). De facto, nem todas as crianças revelam vulnerabilidade pessoal. A existência de importantes re-
cursos pessoais e familiares parecem ter um efeito atenuador do impacto negativo da violência (Hughes 
& Luke, 1998). Refira-se ainda, segundo estes autores, que vários estudos demonstram a inexistência de 
problemas de ajustamento, estimando-se que 25% a 40% de crianças possam revelar-se assintomáticas, 
pelo menos a curto prazo (Margolin, 2005). No entanto, partilhamos da opinião que a ausência de sinto-
matologia desadaptativa não significa necessariamente que a criança não foi afectada. Esta pode revelar 
níveis subclínicos de desajustamento ou outras dificuldades que podem constituir um factor de risco para 
o desenvolvimento de psicopatologia futura. O significado desta diversidade nos resultados encontrados 
não é, pois, claro. Podemos questionar se as limitações de natureza metodológica não têm impossibilitado 
os investigadores de identificar os problemas de ajustamento de forma consistente. Independentemente 
da resposta, está claro que é premente identificar grupos de crianças que exibem padrões similares de 
problemas e determinar que factores produzem o desenvolvimento desses padrões.

Finalmente, importa realçar, pelas implicações na leitura e compreensão dos resultados descritos, outra 
aprendizagem resultante de duas décadas de investigação e que diz respeito à elevada comorbilidade 
entre exposição à violência familiar e vitimação directa. A presença simultânea de diferentes formas 
de abuso nas histórias das crianças expostas à violência familiar torna obscura a relação exacta entre 
exposição à violência e desajustamento, dificultando o discernimento do impacto único deste tipo de 
vitimação de outras formas de abuso. Existe clara evidência de que a exposição a um tipo de violência 
aumenta significativamente a probabilidade de exposição a outras formas de abuso (Baker, Jaffe & Mo-
ore, 2001; Cunningham & Baker, 2005; Graham- Bermann & Edleson, 2001, cit. por Tolan, Gorman-Smith 
& Henry, 2006; Sani, 1999). Assim sendo, as crianças testemunhas de violência interparental estão em 
maior risco de serem o alvo directo de outras formas de vitimação, nomeadamente o abuso físico e 
sexual (Hanson, Self-Brown, Fricker-Elhai, Kilpatrick, Saunders & Resnick, 2006; Holden, 1998; Hughes, 
Humphrey & Weaver, 2005; Jaffe, Wolfe & Wilson, 1990). 



291Conclusão

A problemática das crianças expostas à violência interparental, enquanto área de elaboração teórica e 
interesse empírico, é relativamente recente. Os primeiros estudos remontam à década de oitenta (Fan-
tuzzo, Mohr & Noone, 2000), sendo que, passados mais de vinte anos, o corpo de pesquisa na área 
aumentou drasticamente, documentando os efeitos adversos que a exposição à violência acarreta no 
ajustamento psicológico das crianças (Carlson, 2000; Cummings & Davies, 1994; Hughes, Humphrey & 
Weaver, 2005; Kitzmann, Gaylord, Holt & Kenny, 2003; Sani, 2002; Rodrigues, 2006).

No que concerne ao impacto da exposição à violência interparental no funcionamento das crianças, 
existe consenso, entre os que estudam o fenómeno, de que este tipo de violência traduz-se em elevados 
custos, pela perturbação psicológica e/ou física que causa nas crianças. As sequelas são complexas, múl-
tiplas e multifacetadas, afectando vários domínios do desenvolvimento da criança (comportamental, 
emocional, social, cognitivo e físico), podendo manifestar-se em momentos temporais distintos (ime-
diatos e/ou longo prazo), o que impossibilita a identificação de um perfil único e homogéneo de dano 
e nos faz perceber que os caminhos de causalidade percorridos são múltiplos. Além do impacto directo, 
a criança é afectada também de forma indirecta, pela interferência da violência no funcionamento fa-
miliar. A exposição à violência familiar não é necessariamente sinónimo de desajustamento psicológico, 
as respostas das crianças variam da psicopatologia até à ausência de sinais relevantes do ponto de vista 
clínico. A variabilidade dos resultados encontrados, que torna abusivo o emprego de uma relação de 
causalidade, deve-se à acção moderadora e mediadora de um conjunto de factores (Sani, 2006).
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